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O que parece um procedimento muito comum pode gerar um 
resultado confuso se os conteúdos e formatações de célula não fo-
rem aplicados da forma correta. O resultado da fórmula de soma, 
que deveria ser 15, é 12.

Ao aplicarmos o Realce de valor, podemos observar que nem 
todos os conteúdos da lista de números estão sendo interpretados 
como números. O número 3 está em preto, como se fosse um texto.

A razão pode ser variada: uma cópia de conteúdo da Web ou 
de alguma outra aplicação ou, também, a aplicação equivocada de 
uma formatação sobre a célula.

Ao clicarmos para editar o conteúdo desta célula, observamos 
que o número 3 é precedido por um apóstrofo. Na verdade, não é 
um erro. O apóstrofo pode ser utilizado sempre que o usuário dese-
jar que um conteúdo numérico seja apresentado como um número 
mas não seja contabilizado em fórmulas. É um recurso existente em 
praticamente todos os aplicativos de planilhas eletrônicas do mer-
cado.

A eliminação do apóstrofo corrige a interpretação do número 3 
e faz com que a fórmula de soma resulte, então, em 15.

Em geral, ocorrências isoladas do apóstrofo em conteúdos nu-
méricos podem ser resolvidas com a edição simples do conteúdo, 
como fizemos acima. No entanto, quando a correção envolve cen-
tenas de células, o procedimento manual é impraticável. A solução 
é utilizarmos a função Localizar e substituir do menu Editar. No 
campo “Pesquisar por” podemos inserir ^ e no campo “Substituir 
por” inserimos &. Devemos, também, marcar a opção Expressões 
regulares. Depois, basta clicar em Substituir todos para finalizar a 
correção.

Séries de Preenchimento

Uma Série de preenchimento é uma forma fácil de fazer um 
preenchimento automático em uma área da planilha a partir de um 
valor inicial.

Inicialmente, digite o valor inicial em uma célula. Com a célu-
la selecionada, coloque o ponteiro do mouse sobre o ponto preto 
no canto inferior direito, chamado Alça de preenchimento, até que 
este se transforme em uma pequena cruz.
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MENOR 
A função MENOR retorna o menor valor na enésima posição de um intervalo de células definido. =MENOR(INTERVALO; POSIÇÃO) 

INTERVALO é um intervalo de células válido e POSIÇÃO é a posição do valor desejado em uma ordenação crescente. No exemplo abaixo, 
descobrirmos os três melhores tempos de resposta (medidos em segundos) de uma lista de testes:

Nos casos onde há ocorrências de zero no intervalo de células que devem ser evitados na contabilização, usamos a função CONT.SE 
com a função MENOR. Abaixo, nosso intervalo de células é o intervalo L3:L20.

=MENOR(L3:L20;CONT.SE(L3:L20;0)+1)

Com a função CONT.SE, obtemos o número total de zeros existentes no intervalo. Somando uma unidade, temos a posição do menor 
valor do intervalo. 

MÍNIMO
Retorna o valor mínimo encontrado dentro de um ou mais intervalos de células definidos como argumentos da função. Possui o for-

mato:
=MÍNIMO(ARGUMENTOS)
No exemplo abaixo, calculamos a nota mínima do intervalo de notas da primeira avaliação. O resultado será, para o intervalo de 

B11:B19, a nota 4,1.
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O Papel da Educação no Desenvolvimento de Competências 
Éticas e de Valores

Desenvolver a educação alinhada a ferramentas como ética e 
valores não é tarefa fácil quando se depara com uma diversidade 
de situações que se encontra na sociedade do mundo de hoje.

A educação não é a única alternativa para todas as dificuldades 
que se encontra no mundo atual. Mas, a educação significa um im-
portante caminho para que o conhecimento, seja uma semente de 
uma nova era para ser plantada e que cresça para dar bons frutos 
para sociedade.

De acordo com Johann (2009, p.19) a ética é um fator primor-
dial na educação, pois já é parte do principio da existência humana.

[...] Se a educação inclui a ética como uma condição para que 
ela se construa de acordo com a sua tarefa primordial, antes de 
tudo, buscaremos compreender o que se entende por educar e de 
que tarefa se trata aqui. Para explicitar o conceito de educação que 
assumimos ao relacioná-la com a ética, começaremos por contex-
tualizar a existência humana, razão da emergência do fenômeno 
educativo e das exigências éticas [...]

Percebe-se a importância da ética no processo de aprendiza-
gem, onde alunos professores e escolas, devem selar este principio 
na troca de informações para o crescimento do conhecimento.

Os valores a serem desenvolvidos como uma competência edu-
cacional, é um desafio para escolas, professores e alunos devido a 
diversidade social, em que tem que ter um alinhamento flexível do 
modelo pedagógico das escolas e da didática do professor.

Segundo Araujo e Puig ( 2007, p.35) os valores mundo educa-
cional devem ser construídos com base num envolto de ferramen-
tas como democracia, cidadania e direitos humanos, de modo que 
estes valores a todo instante se relacionam com a diversidade so-
cial no ambiente interno e externo da escola.

[...] Assim o universo educacional em que os sujeitos vivem de-
vem estar permeados por possibilidades de convivência cotidiana 
com valores éticos e instrumentos que facilitem as relações inter-
pessoais pautadas em valores vinculados a democracia, a cidada-
nia e aos direitos humanos. Com isso, fugimos de um modelo de 
educação em valores baseado exclusivamente baseado em aulas 
de religião, moral ou ética e compreendemos que a construção de 
valores se da a todo instante, dentro e fora da escola. Se a escola e 
a sociedade propiciarem possibilidades constantes e significativas 
de convívio com temáticas éticas, haverá maior probabilidade de 
que tais valores sejam construídos pelo sujeitos [...]

Contudo, a função social do professor é um ambiente bem 
complexo de se analisar, visto que ela esta relacionada a situações 
como atitudes, valores e éticas, estes itens de grande importância 
para o desenvolvimento além do professor, mas para escolas e alu-
nos, pois a sociedade em que se vive, é cada vez mais diversificada, 
exigindo do professor flexibilidade de métodos de ensino, e das es-
colas modelos pedagógicos mais dinâmicos, para satisfazer a neces-
sidade dos alunos diversificados a fim de construir uma sociedade 
com conhecimento.66

A FUNÇÃO HISTÓRICO-CULTURAL DA ESCOLA.

A educação tem o compromisso social de desenvolver as ca-
pacidades cognitivas, físicas e afetivas do indivíduo, preparando-o 
para exercer cidadania participativa na sociedade em que se en-

66 Fonte: www.meuartigo.brasilescola.uol.com.br 

contra inserido. Em outras palavras, a função social da escola no 
que tange à garantia de direitos consiste na formação do cidadão 
com consolidação dos valores de solidariedade e comprometimen-
to com a transformação do meio social. 

 
• Constituição Federal 1988 - Artigo 205 
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 

será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

• LDB (1996) 
“A educação abrange os processos formativos que se desen-

volvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organi-
zações da sociedade civil e nas manifestações culturais.” (TÍTULO I 
Da Educação Art. 1º) 

 
Aprendizagem: é a função básica da escola, e consiste em as-

segurar a aquisição de habilidades, conhecimentos e valores fun-
damentais à socialização do aluno, fazendo-se imprescindível que 
a escola proporcione o domínio dos temas culturais elementares 
da escrita, leitura, da leitura, das letras e da ciência das artes. O 
pleno exercício dos direitos de cidadão é completamente inviável 
sem tais aprendizagens. 

Inclusão: o direito à aprendizagem e o acesso à educação e 
constituem garantias constitucionais universais, isto é, são previs-
tos a todos os cidadãos brasileiros como dever a família e do Es-
tado. As práticas educacionais inclusivas propiciam uma realidade 
putada na diversidade de habilidades, contextos, experiências, e 
capacidades entre alunos. À medida que as diferenças são respeita-
das, maior é o progresso de estudantes e educadores, independen-
te de se tratarem de portadores de quaisquer tipos de deficiências.  

– Padrão excludente e capacitismo: tradicionalmente, a diver-
sidade de habilidades e características intelectuais e físicas foi clas-
sificada pelo conhecimento científico e clínico na forma de padroni-
zações excludentes. Essa perspectiva fez conformar-se no decorrer 
do século XVIII o denominado “corpo normal”, que consistia em um 
parâmetro arbitrário de humanidade fundamentada em uma série 
de atributos considerados indispensáveis para se constituir como 
um sujeito de direitos. Um indivíduo que não se enquadrasse nes-
ses padrões era tido como menos apto e, portanto, era excluído 
dos ambientes de educação, trabalho e convívio social. Daí surgiu 
o capacitismo, fenômeno social e histórico, produto da sucessão 
estrutural e sistêmica de pessoas portadoras de deficiência. 

– Lei Brasileira de Inclusão - Lei nº 13.146/2015): conhecida 
também como como Estatuto da Pessoa com Deficiência, trata-se 
de um grupo de diretrizes que voltadas à seguridade da promoção, 
em isonomia de condições, do exercício das liberdades e dos direi-
tos fundamentais por pessoas portadoras deficiência, para fins de 
sua cidadania e inclusão na sociedade. A LBI tem sua importância 
na desconstrução dessa tradição histórica, estabelecendo a defi-
ciência como característica indissociável do contexto, por se rea-
lizar na interação de um sujeito portador de um ou mais atributos 
divergentes do parâmetro. Aliás, a deficiência – independentemen-
te de sua ordem – existe apenas na relação com uma realidade 
saturada de barreiras para inclusão total do indivíduo que a porta. 
Esses impedimentos podem ser de ordem arquitetônica (banheiros 
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oferecem serviços que outras pessoas não se rebaixariam ou se dig-
nariam a oferecer, acenam com guloseimas de sensatez, revigoran-
temente diversas da rotina e da chateação.   

O poder de consumo avalia a posição social dos indivíduos. 
Aquelas pessoas que não possuem certa posição de conforto na 
sociedade e que não detêm um mínimo de condições de escolha de 
consumo, acabam muitas vezes demonstrando revolta, estranheza 
para muitos e violência, assim, como ao que se assiste nos novos 
tempos.  

Uma vez que as únicas senhas para defender a liberdade de es-
colha, moeda corrente na sociedade do consumidor, estão escassas 
em seu estoque ou lhes são inteiramente negadas, elas precisam 
recorrer aos únicos recursos que possuem em quantidade suficien-
temente grande para impressionar. Elas defendem o território si-
tiado através de “rituais, vestindo-se estranhamente, inventando 
atitudes bizarras, quebrando normas, quebrando garrafas, janelas, 
cabeças, e lançando retóricos desafios à lei”. Reagem de maneira 
selvagem, furiosa, alucinada e aturdida [...].

Além disso, cresceram as taxas de desemprego e um grande 
número de excluídos socialmente, pois os empregos tomaram no-
vas configurações, não sendo possível projetar uma vida em longo 
prazo, com projetos e planejamentos.  

De acordo com estas características, Bauman destaca que 
aqueles que não possuem emprego não são considerados como 
“desempregados”, mas sim como consumidores falhos, pois não 
desempenham a função ativa de consumir e, portanto, não são ap-
tos de usufruir dos bens e serviços que o mercado pode oferecer, 
sendo definidos como os “pobres” da sociedade atual. Ele enfatiza 
a esse respeito. 

Antes de mais nada, os pobres de hoje (ou seja, as pessoas que 
são “problemas”  para  as outras) são “não-consumidores”, e 
não “desempregados”. São definidos em primeiro lugar por serem 
consumidores falhos, já que o mais crucial dos deveres sociais que 
eles não desempenham é o de ser comprador ativo e efetivo dos 
bens e serviços que o mercado oferece. Nos livros de contabilidade 
de uma sociedade de consumo, os pobres entram na coluna dos dé-
bitos, e nem por exagero da imaginação poderiam ser registrados 
na coluna dos ativos, sejam estes presentes ou futuros. 

Nesse panorama da sociedade de consumidores e busca pela 
satisfação pessoal, alguns valores e princípios passaram a tomar 
outras configurações. O valor da responsabilidade, por exemplo, 
que, em outros tempos, residia no dever ético e na preocupação 
pelo outro, atualmente, configurou-se em relação a si próprio, le-
vando o indivíduo a compreender-se como único responsável por 
seus atos e deveres, excluindo a responsabilidade pelos interesses, 
necessidades e desejos do outro.  

Entretanto, observa-se que, neste período atual, há certa am-
biguidade em torno da vida responsável, pois surgem reflexões, or-
ganizações e movimentos em favor da vida, do respeito à natureza, 
à sustentabilidade. Enquanto se afirma que o indivíduo se preocupa 
com si mesmo, ao mesmo tempo, surgem preocupações acerca do 
outro e do mundo. Percebe-se que há uma evolução para a possibi-
lidade de construção de uma vida responsável.  

O panorama apresentado até aqui, certamente, não contem-
pla todos os aspectos referentes à sociedade contemporânea, mas 
apresenta definições importantes que levam a analisar e refletir 
sobre a configuração subjacente aos tempos atuais e que podem 
instigar a questão referente à tarefa da escola frente a tais aspectos 
presentes na sociedade atual.     

Desse modo, é urgente compreender sua missão como institui-
ção educativa que, assim como outras instâncias, desempenha um 
papel importante na formação dos sujeitos. 

 
A Tarefa da Escola
Compreender a missão da escola perante as novas configu-

rações da sociedade, torna-se essencial para avaliar a sua tarefa, 
diante das transformações sociais e culturais e de suas implicações 
no processo educativo atual.   

Desse modo, diante dos processos sociais que se desenca-
deiam na atualidade, surgem algumas questões que se referem ao 
processo educativo escolar: qual é o papel da escola? A escola está 
preparada para formar sujeitos oriundos da sociedade descrita por 
Bauman? A educação escolar dá conta de compreender esses pro-
cessos de transformação? 

Essas questões remetem à reflexão sobre a verdadeira missão 
da escola frente aos processos de mudança e ao contexto atual 
que, de maneira geral, recebe as influências das mudanças, pas-
sando a adquirir novos pressupostos, novos objetivos, novas con-
cepções. Diante dos temas que perfazem a realidade, a educação é 
vista como um meio indispensável na constituição da sociedade e 
passa a ocupar um papel fundamental.   

Nestes tempos de mutações profundas e de incerteza acentu-
ada, deve-se investir muito na educação, facilitando assim o em-
prego, despertando as mentes e as consciências diante dos novos 
desafios, facilitando o acesso à cultura e reduzindo a exclusão. A 
educação é o melhor investimento social. 

Sabe-se que, entre outros fatores, pontos, movimentos e ten-
dências, o cientificismo positivista impôs a fragmentação do conhe-
cimento, sustentando a ordem econômica e social da modernida-
de. Atualmente, não se pode mais conceber que esta fragmentação 
dê conta de formar e desenvolver o homem na nova ordem social 
vigente. Como se vê, muitas transformações têm surgido ao longo 
dos tempos: as novas tecnologias, as comunicações, a preocupação 
com o meio ambiente, a produção econômica cada vez mais cres-
cente e diversificada com novos produtos no mercado, demandan-
do novos cursos de capacitação e aperfeiçoamento, entre tantas 
outras mudanças as quais a escola deve acompanhar e produzir 
reflexões acerca destes novos elementos.  

Além disso, a escola, mergulhada neste contexto, não pode 
ficar alheia às transformações sociais e culturais advindas da so-
ciedade. Mas, pelo contrário, a escola pertence ao meio social e, 
por isso, sofre as influências do meio. “A escola é uma comunida-
de. Como parte da sociedade, ela está normalmente estruturada 
de forma a reproduzir a estrutura social.” Nesse sentido, Bauman 
destaca que, muitas transformações estão permeando a socieda-
de contemporânea e essas acabam por invadir todos os contextos, 
inclusive a escola. O processo educativo escolar, de acordo com as 
novas estruturas, procura desenvolver um currículo que considera 
as mudanças e atenda aos novos conceitos, novos pressupostos e 
novas demandas. 

Relacionando os conceitos apresentados, pode-se dizer que 
a escola, na sociedade sólida, referenciando Bauman, era aquela 
que educava para toda a vida. A escola era um espaço que tinha 
como propósito estabelecer a ordem. A formação dos indivíduos 
era responsabilidade de toda a sociedade, dos governantes e do 
Estado, com vistas a formá-los para um comportamento correto e 
moralmente aceitável. Desse modo, somente os professores eram 
capazes de fornecer esta formação para uma integração social, des-
tacando uma vida correta e moral, disciplinada e eficiente. Além 
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a solução para o seu concurso!

Editora

Assim, podemos inferir que a participação efetiva da comuni-
dade na escola é uma responsabilidade da escola. Essa participa-
ção traz, sem dúvidas, inúmeras vantagens, porém reconhece-se 
que há inúmeros obstáculos em relação a tal participação. Mesmo 
assim, a escola não deve desistir, pois essa participação deve ser 
entendida como uma questão política, que auxilia na construção 
da cidadania. Um bom começo para efetivas mudanças no padrão 
de participação da comunidade é, por exemplo, um incentivo e a 
implantação dos conselhos escolares que devem atuar de maneira 
ativa e autônoma.

Pais e mães podem participar de várias formas no ambiente 
escolar e na própria educação dos filhos, basta que a escola ofereça 
opções e dedique um tempo para que isso aconteça. Claro que essa 
não é uma tarefa fácil, uma vez que os professores estão envolvidos 
emocionalmente com seus alunos e famílias. Famílias e escola têm 
a responsabilidade de educar as crianças, para isso precisam esta-
belecer uma relação de parceria, aumentando as possibilidades de 
compartilhar critérios educativos que possam minimizar as possí-
veis diferenças entre os dois ambientes, escola e família.

Não há dúvidas que o ambiente escolar e a família compõem o 
meio social no qual o aluno está inserido. Eles dois mais o local em 
que localiza sua residência ou sua escola, bem como os laços sociais 
e econômicos compõem o meio social com forte interferência no 
aprendizado e na motivação para aprendê-lo.

A Educação como Responsabilidade de Todos
Observa-se nas últimas décadas, uma crescente preocupação 

com essa inserção da comunidade na escola, inclusive com progra-
mas voluntários, como os famosos “Amigos na escola”. Indepen-
dentemente das questões ideológicas que esse tipo de participação 
possa suscitar sabemos que a comunidade tem um papel importan-
te na construção da autonomia da escola, principalmente da escola 
pública porque essa correrá uma medida em que a escola se coloca 
a serviço dos interesses da população que dela necessita.

Paro argumenta que a ausência da comunidade na escola pú-
blica torna-se mais difícil a avaliação da qualidade do ensino ofer-
tado. Os pais, até mesmo mais que os alunos, como co-usuário da 
escola, são capazes de apontar problemas e, muitas vezes, sugerir 
ações para solução deles. Além de todos esses aspectos é ainda 
importante realizar a divisão do poder na escola possibilitando a 
comunidade participar da tomada de decisões. 

A relação entre escola e comunidade precisa ser um espaço 
aberto onde favoreça e solicite a participação de toda essa abertura 
aponta para o caráter interdependente da escola. Essa interação 
entre escola e comunidade é amparada por leis que exigem, por 
exemplo, a criação dos conselhos escolares. Essas são estratégias 
de interação e de democratização do espaço escolar e favorecem a 
democratização do ensino. 

Gestão Escolar Democrática 
A escola tem como uma de suas atribuições desenvolver ações 

e atividades que ensinem e aprimorem o respeito ás diferenças en-
tre todos. Para tanto, se faz necessário que a escola efetive ações 
em prol do desenvolvimento da cidadania. É nesse contexto que 
se destaca a gestão democrática do ensino público, princípio cons-
titucional que traduz a participação ativa e cidadã da comunidade 
escolar e local na condução da escola, pois a gestão da escola é um 
ato político que implica tomada de decisões que não podem ser 
individuais, mas coletivas.

No contexto educacional, a democracia deve ser o princípio 
norteador da prática pedagógica, configurando-se como fundamen-
to das ações escolares. Desse modo, o desenvolvimento de práticas 
democrático é parte da construção de um sistema que respeita os 
direitos individuais e coletivos de todos. Assim, é fundamental que 
a escola efetive ações que concretizem a gestão democrática, entre 
elas, a efetivação do Conselho da Escola e a realização de eleições 
diretas para direção e vice direção.

No entanto, para que a gestão democrática se concretize é 
essencial o desenvolvimento de ações pautada nos princípios de 
autonomia e interculturalismo, em processos de participação e de 
cooperação na construção de uma sociedade mais justo e igualitá-
ria. Para tanto, o processo de ensino-aprendizagem é fundamental, 
pois por meio de práticas democráticas desenvolvidas em sala de 
aula se vivencia e se aprende o respeito às diferenças, possibilitan-
do a resolução positiva de conflitos e favorecendo a realização de 
objetivos coletiva.

Portanto, se a escola busca desenvolver valores democráticos 
como o respeito, a justiça, a liberdade e a solidariedade, devem 
necessariamente, democratizar os métodos e os processos de en-
sino-aprendizagem e, fundamentalmente, o relacionamento entre 
professor e aluno. Professores que estabelecem relações hori-
zontais com seus alunos, propiciando o diálogo sobre conteúdos 
e vivências, conseguem concretizar intervenções que atendem ás 
questões individuais e coletivas. Essa atitude, além de respeitar as 
condições e possibilidades de cada um, proporciona o êxito do pro-
cesso de ensino-aprendizagem.

A Relação Família x Escola
Há inúmeros fatores a serem levados em conta na considera-

ção da relação família/escola. O primeiro deles, é que a ação educa-
tiva dos pais difere, necessariamente, da escola, dos seus objetivos, 
conteúdos, métodos, no padrão de sentimentos e emoções que es-
tão em jogo, na natureza dos laços pessoais entre os protagonistas 
e, evidentemente, nas circunstâncias em que ocorrem.

Outra consideração refere-se ao comportamento das famílias 
das diferentes camadas sociais em relação à escola pública, famílias 
de classe média desenvolvem estratégias de participação, tendo 
em vista a criação de condições para o sucesso escolar de seus fi-
lhos, além dos mais, o nível de escolaridade e a facilidade de verba-
lização possibilitam a esses pais uma crítica que famílias das classes 
trabalhadoras não conseguem ou não ousam fazer.

Outro fator a ser considerado refere-se às estratégias de socia-
lização escolar, se são complementares ou não às da escola, e isto 
depende muito de classe social que a família pertence. As famílias 
podem desenvolver práticas que venham facilitar a aprendizagem 
escolar (por exemplo: preparar para a alfabetização) e desenvolver 
hábitos coerentes com os exigidos pela escola (por exemplo: hábi-
tos de conversação) ou não.

Além de estratégias de socialização, as famílias diferem uma 
das outras quanto a modelos educativos. Bouchard80 distingue, de 
forma geral, três modelos: o “racional”, o “humanista” e o “sim-
biossinérgico”. No racional, os pais mantêm uma hierarquia na qual 
decidem e impõem suas decisões sobre as atividades e o futuro dos 
filhos. Dão muita importância à disciplina, à ordem, à submissão, 
à autoridade. Nas suas estratégias educativas, os pais distribuem 

80  BOUCHARD, J. M. De I’Institution a Ia communauté: les parents et 
les professionels-une relation qui se construit. In: DURNING, R Educa-

tion familiale. Vigneux: Matrice, 1988.


